EMFOR - TRABALHISTA

HONORARIOS DE ADVOGADO
PRINCIPIO DA SUCUMBENCIA

Recurso Mandado de Seguranca -
Tribunal STF

PRINCIPIO DA SUCUMBENCIA — SE E APLICAVEL

RESUMO

- Por derradeiro, apenas um tépico da r. decisdo monocréatica merece ser reformada, no que diz respeito a
honorérios advocaticios em Mandado de Seguranca. - A Simula 512 do Pretério Excelso, assim dispde:
"N&o cabe condenacgédo em honorarios de advogado na Acao de Mandado de Seguranca." (*) - No douto
parecer da Procuradoria Geral de Justi¢a, ..., com clareza examinou-se o tema: "Mesmo durante a vigéncia
do atual Cédigo de Processo Civil, esta orientagdo sedimentou-se e embora ndo vigente entre nés o
principio do "stare decisis" que vincula os Juizes ao atendimento da Suprema Corte, tem-se observado na
pratica a imposicdo da Sumula como razdo de decidir, e que visa exatamente, a padronizar o entendimento
juridico a respeito de temas controvertidos com o que se evitardo demandas indteis, protelatérias na
prestacdo da Justica, desestabilizadoras da jurisprudéncia e que se deva entender por uniformizacéo
jurisprudencial.” Ac. de 21-02-1989 Arquivo do EMFOR - TJ/1.726 NO MESMO SENTIDO: R.M.S. 19.477,
STF, 12 T. e RE 86.655, STF, 22 T, "in Ementéario Forense", Ns. 250 e 362. NO SENTIDO CONTRARIO: Emb.
691, TIRJ, 2° GC, Ap. 3.856, TIRJ - 72 C; Emb. 5.856, TIRJ, 4° CG, "in Ementério Forense", Ns. 341, 349 e
376. EMFOR 485

EMENTA
Em Mandado de Seguranca nao é cabivel a condenacéo em honoréarios advocaticios, a teor da Simula 512
do Supremo Tribunal Federal.



